
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014 
 

 

Estabelece o regime jurídico das parcerias 

voluntárias, envolvendo ou não transferências 

de recursos financeiros, entre a administração 

pública e as organizações da sociedade civil, 

em regime de mútua cooperação, para a 

consecução de finalidades de interesse 

público; define diretrizes para a política de 

fomento e de colaboração com organizações 

da sociedade civil; institui o termo de 

colaboração e o termo de fomento; e altera as 

Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, 

de 23 de março de 1999.   

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Dos Atos de Improbidade Administrativa 

...................................................................................................................................................... 

Art. 83. As parcerias existentes no momento da entrada em vigor desta Lei 

permanecerão regidas pela legislação vigente ao tempo de sua celebração, sem prejuízo da 

aplicação subsidiária desta Lei, naquilo em que for cabível, desde que em benefício do 

alcance do objeto da parceria.  

§ 1º A exceção do que trata o caput, não se aplica às prorrogações de parcerias 

firmadas após a promulgação desta Lei, exceto no caso de prorrogação de ofício prevista em 

lei ou regulamento, exclusivamente para a hipótese de atraso na liberação de recursos por 

parte da administração pública.  

§ 2º Para qualquer parceria referida no caput eventualmente firmada por prazo 

indeterminado antes da promulgação desta Lei, a administração pública promoverá, em prazo 

não superior a 1 (um) ano, sob pena de responsabilização, a repactuação para adaptação de 

seus termos a esta Lei ou a respectiva rescisão.  

 

Art. 84. Salvo nos casos expressamente previstos, não se aplica às relações de 

fomento e de colaboração regidas por esta Lei o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e na legislação referente a convênios, que ficarão restritos a parcerias firmadas entre os 

entes federados.  

Parágrafo único. Os convênios e acordos congêneres vigentes entre as 

organizações da sociedade civil e a administração pública na data de entrada em vigor desta 

Lei serão executados até o término de seu prazo de vigência, observado o disposto no art. 83.  
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Art. 85. O art. 1º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 1º Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos 

que tenham sido constituídas e se encontrem em funcionamento regular há, 

no mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos objetivos sociais e 

normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei." (NR) 

 

Art. 86. A Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes arts. 15-A e 15-B:  

 

"Art. 15-A. (VETADO)." 

"Art. 15-B. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria 

perante o órgão da entidade estatal parceira refere-se à correta aplicação dos 

recursos públicos recebidos e ao adimplemento do objeto do Termo de 

Parceria, mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente 

relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como 

comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados;  

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução;  

III - extrato da execução física e financeira;  

IV - demonstração de resultados do exercício;  

V - balanço patrimonial;  

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos;  

VII - demonstração das mutações do patrimônio social;  

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário;  

IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso." 

 

Art. 87. As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas 

que envolvem o termo de fomento ou de colaboração, desde a fase preparatória até o fim da 

prestação de contas, naquilo em que for necessário, serão excepcionadas quando se tratar de 

programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua 

segurança, na forma do regulamento.  

 

Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua 

publicação oficial.  

 

Brasília, 31 de julho de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo 

Guido Mantega 

Miriam Belchior  

Tereza Campello  

Clélio Campolina Diniz  

Vinícius Nobre Lages  
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Gilberto Carvalho  

Luís Inácio Lucena Adams 

Jorge Hage Sobrinho 

 


